
Mailson inicia no Japão contato 
para lançar bônus no exterior 

de reescalonarem a parcela do prin- na introdução de salvaguardas rio 
MAIORES CREDORES 	cipal da dívida de 1985 e 1986, e . am- acordo da dívida privada que prote- 

pliar as linhas de curto prazo. 	gessem o País contra variações bruS- 

BRASILIA -7-- Com a viagem do 
Ministro da FaZenda, Mailson da Nó-
brega à capital japonesa, prevista pa-
ra a primeira semana de julho, o Go-
verno inicia a nova fase do processo 
de normalização de suas relações 
com a comunidade financeira inter-
nacional. O Ministro da Fazenda te-
rá a oportunidade de realizar os pri-
meiros contatos formais com vistas 
ao lançamento de novos bônus brasi-
leiros no mercado internacional. 

O Japão é considerado uma área 
estratégica e promissora para a ofen-
siva brasileira de captação de recur-
sos voluntáriosim mercado financei-
ro internacional, através de bônus, 
com portas fechadas para países de-
vedores como o' Brasil, desde a crise 
mexicana de 1982. A perspectiva do 
Ministério da Fazenda é colocai. -
novos bônus em valores anuais da 
ordem de US$ 2 bilhões (CZ$ 378 bi-
lhões). 

Se cumprir-se o otimista de rein-
serção da economia brasileira na 
área internacional, o Governo Sar-
ney terá percorrido um longo cami-
nho para chegar ao mesmo ponto. O  
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processo vivido nesse período, que 
culminou com a declaração de mora-
tória, apresentou intervalos de con-
fiança na vitória das propostas brasi-
leiras, que caíram por terra diante 
do esgotamento das reservas de moe-
da estrangeira do País. 

Sob o comando econômico do en-
tão Ministro Dílson Funaro, o Gover-
ne chegou a comemorar vitória com 
a concordância dos bancos credores 

O Fundo Monetário Internacional 
(FMI) foi, ao longo desse tempo, o 
pomo da discórdia entre o Brasil e 
seus credores privados e oficiais. A 
ida ao FMI estava no centro da polê-
mica mantida por Funaro com o Clu-
be de Paris, que se negava a rees-
calonar os débitos brasileiros sem o 
aval do Fundo. 

O sucessor de Funaro, Luis Carlos 
Bresser Pereira, também esteve às 
voltas com o dilema de negociar ou 
não um acordo com o FMI para ter 
acesso ao reescalonamento da dívida 
com os bancos privados. Ele foi o 
primeiro Ministro da Fazenda da No-
va República a tratar com naturali-
dade a formalização de um acordo 
com o Fundo, embora procurasse 
desvinculá-lo completamente do 
acerto buscado com os credores pri-
vados. 

Foi ainda Bresser que insistiu, jun-
to ao Comitê Assessor dos Bancos,  

cas do mercado internacional, como 
das taxas de juros ou dos preços do 
petróleo, o que acabou consagrado 
no protocolo concluído na semana 
passada. A proposta dos exit bonds, 
bém foi iniciativa do período de 
Bresser e também figura no protoco-
lo. 

O atual Ministro da Fazenda, ao 
contrário de seus antecessores, bus-
cou desde o início uma relação har-
moniosa com os bancos credores. 
Sob a gestão de Mailson, o Governo 
retomou os caminhos tradicionais da 
negociação da dívida, dando conti-
nuidade ao reatamento iniciado por 
Bresser Pereira. A desenvoltura com 
que Mailson da Nóbrega deu seqüên-
cia à retirada de cena da moratória 
declarada no ano passado acabou 
por render ao Governo Sarney o pri-
meiro acordo de reescalonamento de 
longo prazo da dívida externa brasi-
leira em sua gestão. 

os chamados bônus de saída, tam- 


